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•   Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do Conhecimento) 
que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, legislação,  doutrina 
e muito mais

•    Acesse as edições anteriores do 

... 
 

Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Edição de Legislação 

 

Lei Federal nº 12.529, de 30.11.2011 - Estrutura o Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a prevenção e repressão às 
infrações contra a ordem econômica; altera a Lei no 8.137, de 27 de 
dezembro de 1990, o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - 
Código de Processo Penal, e a Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985; revoga 
dispositivos da Lei no 8.884, de 11 de junho de 1994, e a Lei no 9.781, de 19 
de janeiro de 1999; e dá outras providências. 
 

Decreto Federal nº 7.630, de 30.11.2011 - Altera o Decreto nº 7.529, 
de 21 de julho de 2011, para prever a Autoridade Brasileira de Controle de 
Dopagem na Estrutura Regimental do Ministério do Esporte. 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Auxílio cesta-alimentação não integra complementação de aposentadoria 
   
Por ter natureza indenizatória, o auxílio cesta-alimentação não integra os 
proventos de complementação de aposentadoria dos inativos. A decisão é da 
Segunda Seção, que negou recurso de um aposentado gaúcho contra a 
Fundação Banrisul de Seguridade Social.  
 
Ao acompanhar o voto da relatora, ministra Isabel Gallotti, a Segunda Seção 
alterou a jurisprudência que desde o final dos anos 90 vinha orientando o 
julgamento desse tema nas turmas de direito privado do STJ. Segundo essa 
jurisprudência, o auxílio pago aos empregados da ativa deveria integrar a 
complementação de aposentadoria dos inativos, por não se tratar da parcela in 
natura prevista no artigo 3º da Lei 6.321/76, que instituiu incentivos fiscais para 
as empresas que investem em programas de alimentação do trabalhador.  
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O aposentado recorreu ao STJ após decisão do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul que negou o pedido de inclusão, em proventos de 
complementação de aposentadoria pagos pela Fundação Banrisul, da parcela 
denominada “auxílio cesta-alimentação” concedida aos empregados em 
atividade do Banco do Estado do Rio Grande do Sul (Banrisul), patrocinador da 
entidade fechada de previdência privada.  
 
O TJRS entendeu que o auxilio cesta-alimentação tem natureza indenizatória, já 
que foi instituído em convenção coletiva de trabalho para trabalhadores da ativa. 
Por isso, não deve ser estendido aos proventos de complementação de 
aposentadoria dos inativos. No recurso especial, o aposentado sustentou que o 
auxílio, por não ser pago in natura, tem natureza salarial e deve integrar a 
complementação, em atenção ao princípio da isonomia.  
 
Ao analisar a questão, a ministra Isabel Gallotti destacou que o auxílio cesta-
alimentação não pode ser computado na complementação de aposentadoria, 
pois o artigo 3º, parágrafo único, da Lei Complementar 108/01 veda a inclusão 
de ganhos de produtividade, abonos e vantagens de qualquer natureza, 
restrição que decorre do caráter variável da fixação desse tipo de verba, não 
incluída previamente no cálculo do valor de contribuição para plano de custeio 
de entidade, inviabilizando a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do 
correspondente plano de benefícios exigido pela legislação.  
 
A ministra observou ainda que a Primeira Seção do STJ, responsável pelos 
processos de direito público, já havia adotado o entendimento de que a 
alimentação fornecida in natura ou mesmo o pagamento de auxílio alimentação 
decorrente de acordo ou convenção coletiva não entram na base da contribuição 
previdenciária, dada sua natureza indenizatória. Mais recentemente, a Primeira 
Turma decidiu que esse caráter indenizatório não é afetado nem mesmo quando 
o benefício é pago em dinheiro, tíquete, cartão magnético ou qualquer outro 
meio. 
 
Processo: REsp.1023053 
Leia mais... 
 

Habeas corpus pode ser usado para questionar suspensão de habilitação  
          

Cabe habeas corpus para questionar aspectos relativos à pena de suspensão do 
direito de dirigir? O Superior Tribunal de Justiça entende que, se a imposição se 
deu cumulativamente com pena privativa de liberdade, é cabível. A Sexta Turma 
julgou habeas corpus impetrado em favor de motorista responsável pela morte 
de duas crianças.  
 
Segundo o processo, ele trafegava em alta velocidade, avançou o sinal 
vermelho e atropelou as crianças sobre faixa de pedestre. Em primeiro grau, o 
motorista foi condenado à pena de três anos e quatro meses de detenção, em 
regime inicial aberto, substituída por duas restritivas de direitos.  
 
O motorista teve o direito de dirigir suspenso por um ano – pela prática de 
homicídio culposo (sem intenção de matar) na direção de veículo automotor – e 
sua pena aumentada em um quarto – em razão de o crime ter sido cometido 
sobre a faixa de pedestre e por duas vezes (concurso formal).  
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Ao considerar o fato de que as vítimas eram duas crianças, o juiz aplicou em sua 
decisão a agravante de pena estabelecida no artigo 61, inciso II, alínea h, do 
Código Penal, que se refere ao crime cometido contra criança, maior de 60 
anos, enfermo ou mulher grávida.  
 
O Tribunal de Justiça do Paraná deu parcial provimento à apelação para excluir 
a agravante de crime cometido contra criança, por considerar que a agravante 
aplicada pelo juiz não é cabível em casos de crimes sem intenção de matar.  
 
No habeas corpus impetrado no STJ, a defesa alegou ilegalidade na majoração 
da pena em um quarto, pelo concurso formal, considerando que deveria ser 
fixada em um sexto. Disse, ainda, que o tempo de suspensão do direito de dirigir 
deveria ser proporcional ao tempo da pena privativa de liberdade.  
 
Por fim, a defesa pediu a anulação da decisão do tribunal estadual ou o ajuste 
da pena aplicada.  
 
O ministro Sebastião Reis Júnior, relator do habeas corpus, observou o 
entendimento pacificado no STJ no sentido de que o acréscimo decorrente do 
concurso formal deve levar em consideração o número de crimes cometidos.  
 
O ministro considerou que, sendo dois crimes praticados em concurso, a 
majoração da pena em um quarto foi exagerada. Com isso, decidiu reduzir o 
aumento da pena à fração de um sexto, ficando em três anos, um mês e dez 
dias de detenção.  
 
O relator constatou em precedentes da Corte que o habeas corpus é apto para 
questionar a suspensão da habilitação, desde que aplicada cumulativamente 
com a pena privativa de liberdade e desde que ambas as penalidades sejam 
proporcionais.  
 
Apesar de admitir o habeas corpus para essa finalidade, o ministro manteve o 
que foi decidido em primeiro e em segundo grau quanto à fixação da suspensão 
da habilitação por um ano. “Entendo que a fixação da pena de suspensão da 
habilitação pelo período de um ano está devidamente fundamentada, pois a 
prática delitiva gerou duas vítimas fatais, bem como é proporcional à duração da 
pena privativa de liberdade estabelecida”, afirmou Reis.  
 
Processo: HC.159298 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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